
O EXMO. SR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE assinar a seguinte Portaria:
Nº 459/2005 – designando o Servidor HILDEBERTO PEREIRA DA SILVA, matrícula 0077, para exercer a Função Gratificada de
Apoio Administrativo da Inspetoria Regional de Bezerros, símbolo TC-FAG-2, retroagindo seus efeitos a 13.09.2005.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
em 28 de Setembro de 2005.

Conselheiro CARLOS PORTO
Presidente

NOTIFICAÇÃO: Fica notificada a Sra. MARIA DE LURDES DE ARRUDA LEITE a apresentar defesa ref. ao Proc.TC nº 0501906-0 (AE
Pref. Itapissuma, ex. 2004), no prazo de 30 (trinta) dias, improrrogáveis, a contar da data desta publicação, sob pena de considerarem-
se verdadeiros os fatos levantados no Relatório de Auditoria constante nos autos.
NOTIFICAÇÃO: Fica notificado o Sr. WILLIAM FRAGOSO DA SILVA a apresentar defesa ref. ao Proc.TC nº 0102169-1 (PC Pref.
Paulista, ex. 2000), no prazo de 30 (trinta) dias, improrrogáveis, a contar da data desta publicação, sob pena de considerarem-se
verdadeiros os fatos levantados no Relatório de Memorial de Apreciação de Defesa relativo ao Laudo de Obras e Serviços de
Engenharia constante nos autos.
NOTIFICAÇÃO: Ficam notificados os Srs. ANTONIO JOSÉ LIMA VALPASSOS e ADEMIR BARBOSA DA CUNHA a apresentar defesa
ref. ao Proc.TC nº 0300816-2 (AP Cam. Paulista), no prazo de 30 (trinta) dias, improrrogáveis, a contar da data desta publicação, sob
pena de considerarem-se verdadeiros os fatos levantados no Relatório de Auditoria constante nos autos.

FRANCISCO SIFÔNIO DE SOUSA
Diretor Geral , em 28/09/05

PROCESSO T.C. Nº 0204317-8
APOSENTADORIA
INTERESSADA: MINERVA MARIA DELGADO LOBO
ADVOGADO:
RELATORA: CONSELHEIRA TERESA DUERE
ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA
ACÓRDÃO T.C. Nº 2750/05

EMENTA: Legal a aposentadoria, por tempo de contribuição, de funcionário público, com proventos integrais, de acordo com a
legislação vigente.
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0204317-8, ACORDAM à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, em considerar legal o Ato nº 730/2002,
da Prefeita do Município de Olinda, de 22 de julho de 2002, que, retificado pelo Ato nº 716/2004, de 14 de dezembro de 2004,
aposentou MINERVA MARIA DELGADO LOBO, matrícula nº 11293-3, Professora, Classe A, Nível II, R-9, lotada na Secretaria de
Educação e Desportos daquele Município, com a fundamentação legal constante no Ato nº 716/2004, fixando em favor da interessada
os proventos mensais integrais no valor de R$ 732,24 (setecentos e trinta e dois reais e vinte e quatro centavos), ressalvadas as
melhorias posteriores, como segue:
Vencimento de Professor, Classe A, N-II, R-9,
em 22/07/02 (Data do Ato Primitivo) R$ 418,42
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25% R$ 104,61
Gratificação de Pó de Giz - 30% R$ 125,53
Gratificação de Difícil Acesso - 20% R$ 83,68
Total R$ 732,24

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 28 de setembro de 2005.
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Severino Otávio Raposo 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Subprocuradora Geral.

PROCESSO T.C. Nº 0503871-6
APOSENTADORIA
INTERESSADO: RUBENS BATISTA LIPPO

ADVOGADO:
RELATOR: CONSELHEIRO FERNANDO CORREIA
ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA
ACÓRDÃO T.C. Nº 2751/05

EMENTA: Legal a aposentadoria, por tempo de contribuição, de funcionário público, com proventos integrais, de acordo com a
legislação vigente.
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0503871-6, ACORDAM à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE
nº 1639, do Diretor – Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco – FUNAPE,
publicada no Diário Oficial do Estado em 16 de agosto de 2005, que aposentou RUBENS BATISTA LIPPO, matrícula nº 49.035-0,
Professor, CL. IV, FS-A, lotado na Secretaria de Educação e Cultura, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando
em favor do interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 1.506,27 (um mil, quinhentos e seis reais e vinte e sete
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:
Vencimento de Professor, Classe IV, FS-A, em 16/08/05 R$ 886,04
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$ 177,21
Gratificação pelo Exercício do Magistério - 50% R$ 443,02
Total R$ 1.506,27

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 28 de setembro de 2005.
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral Adjunta

PROCESSO T.C. Nº 0002007-2
APOSENTADORIA
INTERESSADA: MARINETE INÁCIO FELIX
ADVOGADO:
RELATOR: CONSELHEIRO SEVERINO OTÁVIO RAPOSO
ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
PODER LEGISLATIVO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Setembro/2004 a Agosto/2005 
 

  

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I R$ milhares 
DESPESA LIQUIDADA 

DESPESA COM PESSOAL 
Set/2004 a Ago/2005 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (I)                         72.658  
Pessoal Ativo                         70.725  
Pessoal Inativo e Pensionistas (Nota 1)                         17.400  
Despesas não Computadas  (art. 19, § 1º da LRF)                       (15.467) 

(-) Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária                                 -  
(-) Indenizações Trabalhistas                             (151) 
(-) Decorrentes de Decisão Judicial                                 -  
(-) Despesas de Exercícios Anteriores                             (182) 
(-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados                        (15.134) 
   

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO  (art. 18, § 1º da 
LRF)  (II)                              928  

   
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - 
TDP (III) = (I + II)                           73.586  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL conforme Lei Complementar Federal nº 101/2000 (IV) 
                    6.253.779  

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP 
sobre a RCL conforme Lei Complementar Federal nº 101/2000 (III / IV) * 100 1,18% 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL conforme Lei Complementar Estadual nº 67/2005 (V) -  
(Nota 2)                     5.914.378  

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP 
sobre a RCL conforme Lei Complementar Estadual nº 67/2005 (III / V) * 100 - (Nota 3) 

1,24% 

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <1,56%> 
97.559  

LIMITE PRUDENCIAL  (§ único, art. 22 da LRF) - <1,48%> 
92.556  

    
FONTE:  SIAFEM 2004 / 2005 - DADOS DEFINITIVOS  

NOTAS EXPLICATIVAS AO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DO 2º QUADRIMESTRE DE 2005 
Nota 1: As despesas com servidores inativos e pensionistas vinculados aos órgaõs filiados ao Regime de Previdência Social dos  
             Servidores do Estado de Pernambuco são pagas pelo Fundo Financeiro de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do  
             Estado de Pernambuco - FUNAFIN.  
Nota 2: O Estado de Pernambuco adotou nova sistemática para apuração da RCL, mediante disposição contida na Lei 
             Complementar Estadual nº 67, de 20/01/2005. O critério adotado pelo Poder Executivo para apuração da RCL 
             contempla a exclusão das receitas destinadas à gestão plena da saúde, transferidas ao Estado de Pernambuco pela União. 
             O total de receitas excluído no período de referência atingiu R$ 339.402 mil.  
Nota 3: Percentual do TDP em relação à RCL, apurada conforme Lei Complementar Estadual nº 67 de 20/01/2005. (Ver Nota 2) 
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